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O CORREIO DA MANHÃ NA HISTÓRIA * POR BARROS MIRANDA

HÁ 95 ANOS: VARGAS REFORMA ADMINISTRATIVAMENTE MILITARES

As principais notícias do Cor-
reio da Manhã em 2 de dezembro de 
1930 foram: Vargas assina decreto 
que cria o Tribunal Especial, para 

julgar crimes específi cos; além disso 
também assinou outro decreto que 
reforma administrivamente vários 
generais e transfere outros para a 

1ª classe. Boatos indicam que Julio 
Prestes fi cará em Portugal e monta-
rá uma usina de torrefação de café. 
Príncipe de Gales vem ao Brasil.  

HÁ 75 ANOS: CHINA COMUNISTA AUMENTA EFETIVO NA COREIA
As principais notícias do Cor-

reio da Manhã em 2 de dezembro 
de 1950 foram: China Comunista 
aumenta efetivo na Coreia e frça 

tropas da ONU a evacuarem Poyn-
gyang. Primeiro-ministro japones 
diz que não pretende rearmar o país. 
Câmara espera informações da Fa-

zenda para votar o projeto do abono 
de Natal do funcionalismo público. 
Partido Libertador decide ser de 
oposição ao futuro governo Vargas. 

Qual seria o tamanho, a du-
rabilidade e os efeitos da presu-
mida crise institucional caso o 
Senado recuse a indicação do 
advogado-geral da União, Jorge 
Messias, para o Supremo Tribu-
nal Federal?

Não há resposta precisa, 
mas há suposições possíveis. A 
falta do elemento surpresa di-
minuiria a dimensão; com al-
tos e baixos, o confl ito duraria 
até a eleição do próximo Con-
gresso e a consequência tanto 
pode ser o acirramento como 
o apaziguamento pragmático 
dos ânimos, a depender dos in-
teresses em jogo.

Olhando a cena friamen-
te, não há derrotas nem vitó-
rias. Executivo e Legislativo 
estão em situação de empate 
no qual nenhum dos dois tem 
razão em suas queixas sobre o 
papel de cada um nas respec-
tivas escolhas.

O Senado fi cou contrariado 
com a indicação de Messias e o 
Planalto não gostou de o presi-
dente da Câmara ter escolhido 
Guilherme Derrite (PP-SP) 
para relatar o projeto antifacção.

No caso de reprovação, uma 
coisa parece certa: o único a não 
ser indicado seria justamente o 
preferido do Senado, Rodrigo 

Pacheco (PSD-MG), sob pena 
de Lula (PT) transferir aos par-
lamentares a prerrogativa da in-
dicação. Esta é reservada ao pre-
sidente da República, mas quem 
decide se o indicado vai ou não 
para o STF são os senadores.

A regra é essa e, em tese, 
inclui a possibilidade de desa-
provação do nome. Não sendo 
assim a toada da banda por obra 
de cacoete antirrepublicano, tal 
hipótese assume o feitio de crise. 
Quem sabe a passagem pela ex-
periência não nos trouxesse um 
aprendizado tranquilizador?

O presidente apenas esco-
lheria outra pessoa. Com cer-

teza Lula conhece muita gente 
preparada no mundo jurídico. 
Profi ssionais do direito que pas-
sariam brilhantemente por saba-
tinas acuradas, capazes de testar 
conhecimentos e habilidades.

No universo do notório sa-
ber e reputação ilibada, há mu-
lheres. A escolha de uma delas 
acrescentaria o dado da neces-
sária representação de gênero, 
inibiria recusas e ainda ajudaria 
a colocar a análise dos senado-
res fora do campo das vanta-
gens de ocasião.

*Jornalista e comentarista 
de política

Dora Kramer*
Cacoete não republicano faz a crise

Opinião do leitor

Título mundial

Pela primeira vez em 15 anos, três pilotos dis-

putarão o título da Fórmula 1 no último Grande 

Prêmio da temporada. Espetacular seria ver o 

Oscar Piastri campeão do mundo. Piastri é um 

talento natural sendo muito mais piloto que 

Norris. Lando Norris é um bom piloto, mais Pias-

tri é melhor. 

José Ribamar Pinheiro Filho 

Brasília - Distrito Federal

Um imperador muito 
além do tempo

EDITORIAL

Há 200 anos nascia um 
dos grandes visionários que 
o Brasil já teve: Pedro de 
Alcântara João Carlos Leo-
poldo Salvador Bibiano 
Francisco Xavier de Paula 
Leocádio Miguel Gabriel 
Rafael Gonzaga, mais preci-
samente o imperador Dom 
Pedro II. Posto no trono 
ainda jovem, mas com o 
conssentimento de que era o 
melhor para apaziguar poli-
ticamente o Brasil, o jovem 
teve a primazia de liderar 
um dos grandes progressos 
que esse país já teve. Mesmo 
com a Guerra do Paraguai, 
que fez os cofres públicos fi-
carem no limbo, o segundo 
imperador brasileiro conse-
guiu façanhas como uma das 
melhores taxas de alfabeti-
zação já vistas na história, 
um surto industrial bastente 
fértil e uma longeva monar-
quia, que só foi deposta pelo 
fato de não ter mais apoio 
político do exército.

Pedro nasceu no famoso 
Palácio da Quinta da Boa 
Vista, em São Cristóvão, 
hoje Museu Imperial, que 
passa por reformas depois 
do incêndio de 2018, que 
destruiu praticamente todo 
o acervo, obras e presentes 
que a família imperial rece-
beu. Sua infância foi marca-
da pela criação de Mariana 
Verna, futura condessa de 
Belmonte, e por José Boni-
fácio Andrada e Silva, que 
fora o seu tutor. 

Diante da abdicação do 
trono do pai, o Brasil fi-
cou sem um monarca fixo 
no comando, já que Pedro 
era apenas uma criança. 
Nesse período, o país fora 
governado por regentes, 
mas, a inquietação política 
o fez assumir o trono, aos 
14 anos. Como imperador, 
Dom Pedro II iniciou uma 
série de mudanças na Cor-
te, transformando o império 
em um dos mais relevantes 
do mundo.

Sua primeira missão foi a 
paz no Rio Grande do Sul, 
que estava a um passo de 
se emancipar do Brasil. A 
segunda, foi conseguir um 
apaziguamento político, 
fazendo um revezamento 
entre conservadores e libe-
rais na equipe ministerial, 
dando por conseguinte à 
célebre frase: “Não existe 

nada mais conservador do 
que um Liberal e não existe 
nada mais liberal do que um 
Conservador”. 

Dom Pedro II também 
lutou para que houves-
se mais igualdade entre os 
brasileiros e batalhou pela 
abolição da escravidão. Por 
mais que tenha esticado a 
corda ao máximo, para não 
perder apoio político dos 
cafeicultores, que necessita-
vam desta mão de obra em 
suas plantações, aos poucos 
foi impondo regras e leis, 
até no fim da escravidão, 
em 1888, um ano antes do 
golpe militar que culminou 
na instauração da República 
no país. 

O grande ponto do seu 
império foi a chamada “Era 
Mauá”, com o Barão de Mauá 
financiando projetos de res-
tauração do país, como a luz 
elétrica e ferrovias, ligando 
o interior ao litoral. 

Já o ponto de impreci-
são, por assim dizer, fora a 
Guerra do Paraguai, quando 
se gastou mais do que devia 
para derrotar as tropas de 
Solano Lopes, fazendo com 
que o exército tivesse força 
política e mostrasse o seu 
valor, culminando na depo-
sição do imperador e na to-
mada de poder. 

Apesar de exilado, seus 
restos mortais foram trazi-
dos para o Brasil e estão na 
catedral de São Pedro de 
Alcântara, em Petrópolis, 
cidade que ajudou a criar 
e fundar e que virou o seu 
principal refúgio de lazer da 
família. Não por menos, o 
nome dela em Latim signifi-
ca, numa tradução simples, 
“Cidade de Pedro”. 

Que estes 200 anos de 
nascimento de Pedro de Al-
cântara sejam um marco não 
apenas para a cidade que aju-
dou a criar, como também a 
um país que o fez crescer, 
mas que, por objetos políti-
cos, acabou não seguindo os 
seus desejos e anseios. 

Se ele continuasse no po-
der seria tudo diferente de 
hoje, não sabemos e não se 
pode julgar anacronismos 
na história, mas pode-se 
dizer que, diante de muitos 
acontecimentos e transfor-
mações, muitas mudanças 
poderiam ocorrer no início 
do século XX. 

Há algo de muito errado 
nesta terra descoberta por Ca-
bral. Ulisses Guimarães -já citei 
sua fala algumas vezes neste es-
paço-, dizia que cada eleição a 
“representação popular” piora 
sua qualidade. Os fatos com-
provam. O pior é que nunca 
chegamos ao fundo do poço. 

Nesta guerra do Parlamen-
to - Senado e Câmara - contra 
o Executivo e o Judiciário - que 
não são “santos” também, é bom 
que se diga - quem sai perdendo 
é o Brasil e os brasileiros. Nos-
sa Constituição diz que todo 
poder emana do povo que o 
exerce através de seus represen-

tantes no Parlamento - Senado, 
Câmara, Assembleias estaduais 
e Câmaras municipais - eleitos 
em eleições livres e democrá-
ticas. As palavras são bonitas, 
mas, infelizmente, não corres-
pondem à nossa realidade. 

O que vimos assistindo é 
bem distante disso. Os fatos 
nos mostram um Congresso 
despreparado, distante dos in-
teresses populares, atuando não 
como representante do povo, 
mas de grupos restritos, e de 
interesses pessoais. O compor-
tamento desregrado do presi-
dente do Senado, Davi Alco-
lumbre - que o jornal O Estado 

de São Paulo, em artigo, chama 
de chantagista- no episódio da 
escolha do novo ministro do 
Supremo, mostra como anda o 
nível de nossos representantes. 

Prejudicar o povo, que de-
veria representar, colocando 
em votação pautas bombas que 
aumentam despesas, como vin-
gança por não ter conseguido 
emplacar um amigo e prote-
gido na vaga do Supremo, dá 
a dimensão do seu valor polí-
tico. Mas, infelizmente, Alco-
lumbre é apenas um exemplo 
de mau político. 

Há outros, muitos outros 
ocupando espaço no Congresso 

e em outras Casas Legislativas 
que só confi rmam as previsões 
de Ulisses. Esta radicalização 
entre direita e esquerda, como 
se fossem mesmo preparados 
politicamente para um emba-
te deste nível, vai nos levar ao 
caos. Sem que eles se preocu-
pem, pois estão cuidando de 
seus interesses pessoais e de 
grupos. 2025 está terminando 
em crise. 2026, ano de eleição, 
não promete nada diferente. A 
não ser que que o eleitor queira 
mudanças.

*Jornalista e diretor-geral 
da revista Viver Brasil 

Paulo César de Oliveira*

Casas batem de frente com o Brasil

O líder do PT na Câma-
ra, Lindbergh Farias (RJ), 
anunciou que sua “priorida-
de absoluta” na reunião des-
ta terça-feira do Colégio de 
Líderes é pautar o projeto de 
novo Código de Defesa dos 
Contribuintes, que regula-
menta a fi gura do “devedor 
contumaz”.

Não. Não é uma mera 
provocação de Lindbergh 
contra o presidente da Câ-
mara, Hugo Motta (Repu-
blicanos-PB), que está rom-
pido com o petista. É que o 
projeto é considerado como 
prioridade absoluta também 
da área econômica do gover-
no. Lindbergh explica:

“O país não pode assistir, 
mais uma vez, a operações 
gigantescas contra esquemas 
bilionários de sonegação 
enquanto o projeto que fe-
cha essas brechas permanece 
engavetado. O texto separa 
com clareza o contribuin-
te comum das estruturas 
empresariais criadas para 
fraudar o Estado, proteger 
laranjas e fi nanciar atividades 
ilícitas.”—

Segundo o líder, trata-se 
de “uma legislação moderna, 
equilibrada e essencial para 
fortalecer a Receita, garantir 
competição leal e impedir 
que a sonegação fi scal conti-
nue se disfarçando de ativida-
de empresarial”.

“O Congresso precisa dar 
uma resposta imediata. Pau-
tar e votar o PL 125/2022 é 
defender o interesse público, 
proteger quem cumpre a lei 
e impedir que poucos conti-
nuem enriquecendo à custa 
da irresponsabilidade fi scal e 
da corrosão das contas públi-
cas”, diz Lindbergh.

Motta havia de fato enga-
vetado o texto desde que foi 
aprovado pelo Senado, no 
dia 2 de setembro. Só desig-
nou o relator, Antônio Car-
los Rodrigues (PL-SP), na 
quinta-feira (27), depois que 
investigadores estouraram a 
Operação Poço Lobato, uma 
complementação da chamada 
Operação Carbono Oculto.

As duas operações realiza-
das pela Receita e pela Polícia 
federais, assim como pelo Mi-
nistério Público de São Paulo, 

detectaram fraudes superio-
res a R$ 52 bilhões em com-
bustíveis e sonegações acima 
de R$ 70 bilhões.

Acusado de envolvimento 
no esquema, o empresário Ri-
cardo Magro, do grupo Refi t, 
é considerado um dos maio-
res devedores do Fisco no 
Brasil. Ele se cercava de políti-
cos estrelados de Brasília. Ha-
via promovido em maio, por 
exemplo, um grande jantar 
em Nova York recheado de 
políticos, incluindo o próprio 
Hugo Motta.

Mas a escolha do relator 
trouxe otimismo ao Palácio 
do Planalto. Antônio Carlos 
Rodrigues é da ala não bol-
sonarista do PL. Estava no 
partido antes da chegada do 
ex-presidente Jair Bolsonaro e 
foi até hostilizado pelo grupo 
que o considera governista. O 
deputado, na verdade, é mui-
to próximo do presidente da 
sigla, Valdemar Costa Neto, 
que o blindou dos ataques 
bolsonaristas.

A área econômica do go-
verno acredita que o relator 
poderá manter as caracterís-

ticas do projeto como saiu 
do Senado. A expectativa é 
que o texto permita evitar 
até R$ 200 bilhões em eva-
sões tributárias provocadas 
por empresas e pessoas físi-
cas que encontram variadas 
formas de manter-se devendo 
ao fi sco sem pagar.

O texto, segundo o rela-
tor no Senado, Efraim Filho 
(União-PB), impede práticas 
irregulares com que empresas 
identifi cadas como devedoras 
contumazes continuam ope-
rando no mercado formal. 
“Visa garantir concorrência 
justa entre as empresas, bene-
fi ciando aquelas que mantêm 
suas obrigações fi scais em 
dia”, afi rma o senador.

A ideia, segundo a Recei-
ta Federal, é ampliar a base 
de arrecadação por meio do 
combate à informalidade e 
à sonegação e implementar 
mecanismos mais efi cientes 
de combate à sonegação fi s-
cal, sem necessidade de au-
mentar a carga tributária.

O jeito é torcer para a Câ-
mara dos Deputados não en-
gavetar novamente o texto.

Tales Faria

PT tenta hoje pautar projeto 
do devedor contumaz na Câmara


